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RESUMO:

O presente artigo, recorte de uma pesquisa de mestrado em andamento, 
objetiva discutir os desafios de famílias e escolas no processo de educação 
de estudantes adolescentes autistas, período caracterizado por grandes 
transformações físicas e psicológicas. Almeja colaborar com escolas e famílias, 
de maneira positiva e eficiente, considerando ser a pesquisadora mãe de 
adolescente com Transtorno do Espectro Autista (TEA). Utiliza uma metodologia 
narrativa, considerando a observação e a escuta ativa, participante da vivência 
junto ao adolescente em questão, a organização de rodas de conversas com 
famílias e professores. Para tanto, utiliza como aportes teóricos os estudos 
de Leo Kanner, ao tratar do adolescente autista, de Claudio Roberto Batista 
e Cleonice Bosa, ao discutir a educação desse sujeito, e de Maria Tereza 
Eglér Mantoan, ao tratar da inclusão do estudante. Aponta-se possibilidades 
de encaminhamentos, ainda que iniciais, como possibilidades de incluir o 
adolescente autista nos processos familiares e escolares.

Palavras-chave:

Autismo; adolescência; família; escola; inclusão.
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INTRODUÇÃO

A proposta desse estudo é abordar o tema vivência diária nas 
famílias e nos ambientes escolares, mais precisamente em sala de 
aula, do aluno em fase de transição da infância para a adolescência 
e tendo como desafio maior viver e ser uma pessoa em pleno 
desenvolvimento como as demais, porém diagnosticada dentro do 
Transtorno do Espectro Autista (TEA). O estudo também contém 
conceitos e a construção histórica do autismo dentro dos quadros de 
diagnóstico e saúde mundial.

Nesta proposta serão abordados também aspectos legais e 
como o não cumprimento da legislação pode comprometer a vida 
do adolescente com autismo e o bem-estar também de sua família, 
uma vez que o desafio dessa deficiência não afeta apenas quem 
responde pelo diagnóstico, mas toda a composição familiar, sua rotina, 
suas tarefas e a necessidade de adaptação do ambiente doméstico. 
Mediante o desafio da proposta em discutir este tema, a finalidade 
mais importante é sensibilizar e fazer valer o direito à inclusão, uma vez 
que crianças, adolescentes e adultos com autismo têm  peculiaridades 
de autointegração, autopercepção, e inserção de fato nos contextos 
familiares e escolares. “A luta pela conquista de direitos a todo 
percurso da história, seja ela qual for a ‘minoria” em questão, vem 
sido debatida, estudada e, por vezes, confrontada com uma sociedade 
que estabelece padrões de normalidade resistentes em mudar a visão 
do paradigma criado por um grupo que se “declara” dominante ou 
regulador dos conceitos do que é considerado “normal” ou “anormal”.

De acordo com Silva (2012), as crianças com autismo não 
escolhem ficar sozinhas, mas a falta de habilidades sociais as mantém 
distantes das outras, entretidas em seu mundo, sem demonstrar 
desconforto. Essa dificuldade se agrava com o impacto da chegada 
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da adolescência, em que os ritos e as provas para se mostrar “digno” 
de pertencer a um grupo, a uma “tribo”, ficam mais rígidos e, às 
vezes, até cruéis. Desse modo, as então anteriormente crianças que já 
enfrentavam dificuldades nas questões sociais e, às vezes, se isolavam, 
agora adolescentes acabam desistindo de vez das tentativas frustradas 
de corresponder às regras dessa faixa etária e se isolam, agarrando-
se ao conforto ou à segurança proporcionado por um quarto fechado, 
e também demonstram apego exacerbado a eletrônicos (tablets, 
celulares, jogos e outros).  Dessa forma, acabam se trancando em um 
“mundo paralelo” ao das demais pessoas, fortalecendo o mito de que 
os autistas vivem em um mundo à parte. Entretanto, é importantíssimo 
esclarecer que isso não se trata de escolha ou condição inerente ao 
autismo em todos, muitas vezes, é apenas a desistência do adolescente 
autista por não conseguir atender a regras sociais.

O estudo ainda traz para uma reflexão sobre a importância do 
ambiente escolar, como cita Libâneo (1998), que vê a escola como 
“lugar” de aprendizado e encontro de diferentes sujeitos, e nem sempre 
é isso que acontece.

Tal fato, do desafio da inclusão, faz com que o “problema” 
apresentado se torne ainda mais preocupante, já que a escola 
é espaço de encontro de diversos sujeitos (cada qual a sua 
maneira) e é, ou pelo menos deveria ser, espaço de formação 
e de desenvolvimento. Espaço que “(...) assegurasse a todos a 
formação cultural e científica para a vida pessoal, profissional 
e cidadã, possibilitando uma relação autônoma, crítica e 
construtiva” (LIBÂNEO, 1998, p. 2).

Essa percepção de que a inclusão deveria acontecer 
naturalmente na escola, na família e em demais ambientes, é por 
demais romantizadas, pois a aceitação, o respeito e a empatia pelo 
outro que difere dos meus conceitos e de ideias de normalidade estão 
enraizadas em toda uma construção pessoal, familiar e humana, 
profundamente única em cada ser humano.
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O AUTISMO E SUA CONCEPÇÃO HISTÓRICA

Eugen Bleuler inventou a palavra “autismo” em 1908 entre 
pacientes esquizofrênicos para descrever o quadro de alguns 
pacientes que faziam uma fuga da realidade para um mundo interior; 
esse conceito foi fundamentado na observação desses pacientes. Em 
1943, o psiquiatra Leo Kanner, após acompanhamento clínico e de 
observação constante do comportamento de 11 casos de crianças com 
um comportamento diferenciado que, na então época, era confundida 
com várias outras síndromes, esquizofrenias ou até rebeldia, pois essas 
crianças apresentavam um desejo extremo de “isolamento desde muito 
cedo e a dificuldade imensa em qualquer tipo de alteração na rotina e 
nas relações cotidianas domésticas, ou seja, era fixado em padrões de 
mesmice sempre após estas observações, o psiquiatra publicou a obra 
“Distúrbios Autísticos do Contato Afetivo” (KANNER, 1943).

Hans Asperger, em 1944, escreveu o artigo “A psicopatia autista 
na infância”, enfatizando a ocorrência em escala bem maior em meni-
nos do que em meninas. O que mais chamou atenção para essa ob-
servação eram as características incomuns ao universo infantil como, 
por exemplo, a falta de empatia, a baixa capacidade ou a extrema 
dificuldade de fazer amizades, pois raramente conseguiam manter o 
foco em uma conversação unilateral e, outras vezes, apresentavam 
movimentos intensos, repetitivos e descoordenados. Porém, já nes-
sa época havia algo curioso em algumas dessas crianças, que eram 
chamadas de pequenos professores, devido à habilidade de discorrer 
sobre um tema detalhadamente. Entretanto, como seu trabalho foi pu-
blicado em alemão na época da guerra, o relato recebeu pouca aten-
ção, uma vez que o mundo vivia grandes crises comuns ao período 
pós-guerra, sendo que somente em 1980 foi reconhecido como um 
pioneiro no segmento. Em 1952, a Associação Americana de Psiquia-
tria publicou a primeira edição do Manual Diagnóstico e Estatístico de 
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Doenças Mentais DSM-1. Referência mundial para pesquisadores e 
clínicos do segmento. Esse manual fornece as nomenclaturas e os 
critérios padrão para o diagnóstico dos transtornos mentais estabele-
cidos. Nessa primeira edição, os diversos sintomas de autismo eram 
classificados como um subgrupo da esquizofrenia infantil, não sendo 
entendido como uma condição específica e separada.

Durante os anos 50 do século passado houve muita confusão 
sobre a natureza do autismo, devido ao fato de ser uma alteração va-
riante em demasia de cada caso. E a busca por uma explicação cientí-
fica se firmou em uma crença que feriu e destruiu emocionalmente mui-
tos pais e mães e, consequentemente, suas famílias:  a crença mais 
comum era que o distúrbio seria causado por pais emocionalmente 
distantes (hipótese da “mãe geladeira”, criada por Leo Kanner). No en-
tanto, nos anos 60, cresceram as evidências sugerindo que o autismo 
era um transtorno cerebral presente desde a infância e encontrado em 
todos os países e em grupos socioeconômicos e étnico-raciais. Leo 
Kanner tentou se retratar e, mais tarde, a teoria mostrou-se totalmente 
infundada. Diagnosticada com Síndrome de Asperger em 1965, Tem-
ple Grandin contrapôs algumas ideias impossibilitantes e limitadoras 
que cercavam o estudo do autismo quando conseguiu compreender 
suas diferenças e até deficiências em algumas áreas sociais, comu-
nicativas e comportamentais. Criou, então, a “Máquina do Abraço”, 
aparelho que simulava um abraço e acalmava pessoas com autismo. 
Ela revolucionou as práticas no manejo com os animais, uma vez que 
sua área de formação era a pecuária e a veterinária, inovando a práti-
ca de abate para animais. Suas técnicas e projetos de instalação são 
referências internacionais. Além de prestar consultoria para a indústria 
pecuária em manejo, instalações e cuidado de animais, Temple Gran-
din ministra palestras pelo mundo todo, explicando a importância de 
ajudar crianças com autismo a desenvolver suas potencialidades.
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O psiquiatra Michael Rutter, em 1978, em estudos e pesquisas 
anteriores classificou o autismo como um distúrbio do desenvolvimento 
cognitivo, criando um marco na compreensão do transtorno. Ele 
propôs definições que seriam pilares como critérios para identificar o 
comportamento autista:

Atraso e desvio sociais não só como deficiência intelectual. 
Problemas de comunicação não só em função de deficiência 
intelectual associada. Comportamentos incomuns, tais como 
movimentos estereotipados e maneirismos. Percepção destes 
desvios acima na vida do bebê antes dos 30 meses de idade 
(RUTTER, 1978, p. 108).

O psicólogo Ivar Lovaas publicou em 1988 um estudo sobre 
a análise do comportamento, que contém dados comprobatórios de 
como as terapias podem contribuir para o avanço das conexões e das 
sinapses cerebrais de crianças autistas por volta de 4 e 5 anos de idade, 
demonstrando os benefícios da terapia comportamental intensiva. 
Dezenove crianças autistas nessa faixa etária foram submetidas a 
40 horas de atendimento e, depois de dois anos, o QI delas havia 
aumentado 20 pontos em média. Durante os anos 1980 e 1990, a 
terapia comportamental e os ambientes de aprendizagem altamente 
controlados emergiram como os principais tratamentos para o autismo 
e as condições relacionadas.

Em 2007, o número de autistas no mundo já era de alerta e 
foi então que a ONU instituiu o dia 2 de abril como o Dia Mundial da 
Conscientização do Autismo. A finalidade foi chamar a atenção da 
população em geral para a importância de conhecer e tratar o transtorno, 
que afeta cerca de 70 milhões de pessoas no mundo todo, segundo a 
Organização Mundial de Saúde. No Brasil, como em todo mundo, os 
casos diagnosticados também aumentaram e começaram a surgir 
grupos de mães, pais, professores familiares e pessoas no TEA, para 
fortalecer a luta pela causa de melhorias ao atendimento à educação 
e à saúde do autista. Em 2012, uma conquista histórica aconteceu, foi 
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sancionada, no Brasil, a Lei Berenice Piana, nº 12.764/12, que instituiu 
a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno 
do Espectro Autista. Esse foi um marco legal relevante para garantir 
direitos aos portadores de TEA. A legislação determina o acesso a 
um diagnóstico precoce, tratamento, terapias e medicamento pelo 
Sistema Único de Saúde; à educação e à proteção social; ao trabalho 
e a serviços que propiciem a igualdade de oportunidades.

Em 2015, uma grande conquista para a sociedade brasileira que 
luta pela igualdade, equidade e inclusão, que foi a oficialização da Lei 
Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei no 13.145/15). 
Essa lei criou o Estatuto da Pessoa com Deficiência, aumentando a 
proteção aos indivíduos com TEA ao  definir a pessoa com deficiência 
como “aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, 
mental, intelectual ou sensorial” (BRASIL, 2015, s.p.). O Estatuto é um 
símbolo importante na defesa da igualdade de direitos dos deficientes, 
do combate à discriminação e da regulamentação da acessibilidade e 
do atendimento prioritário (BRASIL, 2015).

A FAMÍLIA E O ADOLESCENTE AUTISTA 

Na obra de Alves (1999), o autor convida a  refletir sobre o grande 
desafio que é a vida em todos os sentidos ao  citar a importância do 
ser humano para que ideias, ações e belezas passem a existir de 
fato quando alguém luta e acredita na importância de algo que pode, 
realmente, mudar a história  individual e coletiva das pessoas.

Todo  o relato de familiares, majoritariamente feito pelas mães 
sobre como foi o processo de aceitação do diagnóstico do filho (a) 
dentro do TEA, registra o grande desafio de desconstruir a “expectativa” 
de filho (a) “ideal”, para aceitação do filho real, com suas características 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.146-2015?OpenDocument
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específicas, seu mundo diverso, que está dentro do mundo de todos. 
Contudo, o mundo “de todos”, por vezes, o rejeita por não saber como 
lidar com essa diferença de ser, de viver e conviver trazida pelo autismo.

Algumas famílias se desfazem, considerando que, geralmente, 
para os pais, de acordo com os relatos familiares, as dificuldades com 
o processo de aceitação são bem maiores. Diante dessa realidade, 
alguns abandonam suas parceiras e elas passam a assumir sozinhas 
essa nova etapa da vida com o filho com a deficiência e, às vezes, os 
outros filhos do casal nascidos antes da chegada do filho com TEA. O 
autismo na infância é desafiador nos contextos específicos da infância, 
como o campo limitado da imaginação, da partilha de brinquedos, do 
entendimento das regras sociais, da comunicação comprometida, pouca 
percepção de perigo, e da total ausência em muitos casos da linguagem 
verbal. Porém, a proximidade do ingresso da criança autista no mundo 
da adolescência exige um preparo, que é único para cada pessoa 
independentemente de se tratar de uma pessoa neurotípica ou atípica.

De acordo com Babtista e Bosa (2002), as formas como os 
autistas comunicam suas necessidades não são imediatamente 
compreendidas, se adotar um sistema de comunicação convencional. 
Assim, uma escuta ativa, atenta e sem preconceitos permite 
compreender o esforço que as crianças autistas desprendem para se 
fazer entender, utilizando, inclusive, ferramentas. O que as famílias, 
enfrentam em grande parte da trajetória doméstica mesmo é que 
nem sempre todos os familiares do adolescente com autismo estão 
dispostos a se esforçar para compreender o esforço que o autista faz 
para mostrar o que sente, o que quer e o que pensa que as ajudam a 
serem compreendidas.

A adolescência já traz em seu bojo a dificuldade de entender 
a própria identidade, as preferências pessoais, o pertencimento a um 
determinado grupo, “tribo”, o que deve ser feito para ser aceito, querido. 
Enfim, essa etapa da vida já é uma travessia em alto mar revolto da vida 
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de todos nós, mas para o adolescente autista apresenta um quadro 
peculiar, único, como para todos. Todavia, esse adolescente, muitas 
vezes, não conseguiu nem mesmo criar os arquivos necessários 
constituídos na infância para fazer o movimento de transição. Isso 
porque muitos deles, de acordo com dados estatísticos, não têm a 
idade cronológica e a mental no mesmo nível de equilíbrio, pois é 
comum encontrar adolescentes com quinze anos, com corpo em pleno 
processo da puberdade, mas com maturidade psicológica e mental de 
uma criança de seis ou sete anos.

Quando os autistas crescem, eles em sua maioria são 
desassistidos; quando eles crescem, frequentemente, sua casa é seu 
mundo, sua família se resume a seus poucos amigos e, infelizmente, 
nem na própria, às vezes, são acolhidos. Quando os autistas crescem, 
em muitos (alarmantes) casos, eles viram moradores de rua, porque 
suas famílias (muitas vezes apenas a mãe) não têm condições 
financeiras e psicológicas de cuidá-los sozinhas. Não só os autistas 
são negligenciados pelo poder público, todas as famílias são. Quando 
eles crescem, seu comportamento não passa mais despercebido, 
muitas vezes, eles percebem que nas rodas não são bem-vindos, 
tornam-se motivo de chacota, o potencial não é mais estimulado. Muito 
embora ele tente se espelhar, se assemelhar a algo ou alguém, quando 
os autistas crescem, o preconceito fica mais escancarado. Por parte 
do governo também, mas quem olha por eles? Momentos de lazer, 
conviver com outros autistas, ser mediado, acompanhado e tratado, 
ou seja, o mínimo esperado, não ocorre quando os autistas crescem, 
e eles não deixam de ser autistas. e então, porque não há projetos e 
ações efetivas para eles? Diante dessa realidade, é preciso construir 
espaços em que eles continuem sendo assistidos, possam conviver 
com outros autistas, em instiguem suas habilidades, possam conviver 
sem ser motivo de olhares, e possam ser eles, apenas eles. Viver em 
sociedade é um direito básico? Ou estão sentenciados a uma sala ou 
um quarto? Virar morador de rua? Ver o mundo passar pela janela?
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Quando a família compreende e aceita mais rápido o diagnóstico 
e procura caminhos para os tratamentos possíveis, faz as adequações 
no lar e começa, firmemente, a fazer orientações básicas como 
autocuidado, regras de convívio, entendimento dos espaços do tempo, 
referências de autoridades, percepções de lugares públicos e lugares 
privados.  Isso, com certeza, é um exercício exaustivo que precisa ser 
realizado pelos pais, cuidadores, irmãos e todos os que convivem com 
a pessoa portadora de TEA, para que as possibilidades de ingresso na 
adolescência sejam menos doloridas.

A ESCOLA E O ADOLESCENTE AUTISTA 

Quando se fala de autismo, adolescência, dificuldade de 
adaptação a determinados ambientes, fala-se de educação inclusiva. 
E o questionamento refere-se à qual escola seria a ideal para formar 
pessoas para além do cognitivo, pensando nos sujeitos capazes de 
se relacionar de forma segura com os diferentes e suas diferenças. 
Assim pensando:

[...] as escolas de qualidade são espaços educativos de 
construção de personalidades humanas autônomas, críticas, 
nos quais as crianças aprendem a ser pessoas. Nesses 
ambientes educativos, os alunos são ensinados a valorizar 
a diferença, pela convivência de seus pares, pelo exemplo 
dos professores, pelo ensino ministrado nas salas de aula, 
pelo clima sócio afetivo das relações estabelecidas em toda 
a comunidade escolar – sem tensões competitivas, solidário, 
participativo (MANTOAN, 2002, p. 3).

O tema inclusão escolar, cada vez mais presente nos bancos 
escolares, e a conceituação da ideia do que é de fato inclusão exige 
muito de todos nós, não só no sentido de conhecê-la, mas também 
na postura de como promover a igualdade de direitos a todos por 
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uma educação de qualidade. É fundamental estar bem preparados 
para essa defesa. A inclusão diz respeito a todos os alunos, e 
não somente a alguns. Ela envolve uma mudança de cultura e de 
organização da escola para assegurar acesso e participação para 
todos os alunos que a frequentam regularmente e para aqueles que 
agora estão em serviços segregados, mas que podem retornar à 
escola em algum momento no futuro.

A inclusão não é uma colocação de cada criança individual nas 
escolas, mas é criar um ambiente em que todos os estudantes possam 
desfrutar do acesso e do sucesso no currículo, bem como se tornarem 
membros totais da comunidade escolar e local, sendo, desse modo, 
valorizados (MITTER, 2003, p. 236).

Considerando que nessa faixa etária os alunos estão matricula-
dos na segunda etapa do Ensino Fundamental e muitos deles, por terem 
focos de interesse, ou seja, hiperfocos em áreas específicas, começam, 
então, a apresentar uma dificuldade muito grande de permanecer na es-
cola. Isso porque  alguns interesses são mais vinculados aos números, 
outros em contextos históricos, e a grande maioria tem dificuldade com 
a área de linguagens; outros, em um bom número, têm afinidades com 
artes, mas apresentam rejeição com o processo da escrita e da leitura 
formal, o que fará a sala de aula ser torturante caso o currículo escolar 
proposto for rígido e não se adequar as diferenças, que são desafios 
constantes da inclusão. Importantíssimo ressaltar que nesse estágio 
existe um desenvolvimento biológico que acontece em ritmo normal 
como é para quase todos os adolescentes, e esse desenvolvimento é 
mais complexo na percepção e no controle da própria sexualidade, pois 
meninos e meninas com autismo vivenciam as etapas da puberdade 
com um pouco mais de dificuldade. Eles têm desejos e instintos sexuais 
comuns à maioria dos adolescentes, e o desafio maior é entender essa 
modificação no corpo antes infantil, para lidar com esses instintos que 
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envolvem regras e códigos sociais, o que nem sempre é de fácil enten-
dimento para o aluno dentro do TEA.

AMPARO LEGAL E ASSISTÊNCIA 
ADEQUADA AO AUTISTA

De acordo com Silva (2012), a resiliência é a capacidade que 
o ser humano tem de lidar com problemas, superar os obstáculos 
que aparecem na vida ou resistir a pressões de situações adversas. 
Quanto mais desenvolvida, mais facilidade há para “dar a volta por 
cima” e seguir em frente, com uma boa dose de coragem, serenidade 
e otimismo. No entanto, o respeito à lei maior, à Constituição Federal 
de 1988 e às leis específicas para pessoas com deficiência encontra 
amparo para o autista quando criança e adolescente também no 
Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), no artigo 54. Esse artigo 
assegura que as crianças e adolescentes com autismo têm direito à 
educação e é obrigação do estado garantir atendimento educacional 
especializado a pessoas com deficiência, preferencialmente na rede 
regular de ensino.  Contudo, nem sempre as leis propostas, discutidas, 
sancionadas são cumpridas na íntegra e, portanto, a luta e os debates 
pela educação inclusiva tornam-se cada vez mais uma postura de 
resiliência coletiva para que o direito de crescer com as condições 
básicas de um aprendizado adaptado as necessidades do portador 
de TEA sejam cumpridas. Infelizmente, essa não é uma realidade em 
todas as escolas do país (BRASIL, 2017). 

Apesar de uma realidade complexa, dentro do amparo legal foram 
obtidas grandes conquistas, como a Lei nº 12.764, de 27 de dezembro 
de 2012, que define o conceito do Transtorno do Espectro Autista – 
TEA, e ainda coloca o autista dentro dos direitos legais que toda pessoa 
com deficiência tem. Anteriormente, era muito complexo, pois o autismo 
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não era legalmente considerado deficiência e, portanto, não tinha seus 
direitos respeitados. Essa lei supracitada é também conhecida como Lei 
Berenice Piana, por ser resultado de uma luta representativa de todas 
as mães brasileiras, visto que a senhora Berenice Piana, por também 
viver essa realidade com seu filho, levou até o planalto a demanda de 
tantas famílias como a dela (BRASIL, 2012).

Na Lei nº 12.764 foi acrescido em 2020 o direito dos 
estabelecimentos públicos de utilizarem a fita de quebra-cabeça para 
indicar tratamento de prioridade para pessoas com autismo. Ainda em 
2020 foi acrescida a Carteira de Identificação da Pessoa no Transtorno 
do Espectro Autista (CIPTEA), para garantir-lhe atendimento prioritário 
em quesitos diversos como: saúde, educação, transporte e outros 
ambientes públicos. Isso também servirá para o país quantificar o 
número de autistas, pensar e executar políticas públicas adequadas 
para essa faixa da população (BRASIL, 2012).

OS DESAFIOS DA CONVIVÊNCIA COM 
OS ADOLESCENTES AUTISTAS

Como abordado anteriormente na linha histórica, o termo 
“autismo” perpassou por diversas alterações ao longo do tempo e, 
atualmente, é chamado de Transtorno do Espectro Autista (TEA) pelo 
Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (DSM-V) (APA, 
2014). As características do espectro são prejuízos persistentes na 
comunicação e na interação social, bem como em comportamentos que 
podem incluir interesses e padrões de atividades, sintomas que estão 
presentes desde a infância e limitam ou prejudicam o funcionamento 
diário do indivíduo (APA, 2014).



54s u m á r i o

Uma das nuances mais interessantes do TEA é compreender o 
que significa espectro, nesse sentido que é amplo, pois é diferenciado 
de acordo com outras comorbidades ou não que comumente vêm junto 
com o diagnóstico do autismo. Estar no espectro refere-se a uma série 
de condições caracterizadas por desafios relacionadas às habilidades 
sociais, aos comportamentos repetitivos, à fala e à comunicação não 
verbal, bem como por forças e diferenças únicas. Diante do domínio 
desses conceitos, compreende-se, assim, que o Autismo é único em 
cada caso e, portanto, o tratamento individualizado, seja na família ou 
na escola, é positivo e muito saudável. É preciso compreender que o 
autismo é único para cada pessoa, sendo que alguns vão apresentar 
maior ou menor facilidade em áreas distintas, cabendo à a família e à 
escola potencializar os focos de interesses de cada uma.

Na escola, de forma mais específica e sistemática, o grande 
desafio do aprendizado é o currículo adaptado e a análise de 
metodologias de ensino; é de fundamental importância que o aluno 
aprenda os conteúdos que todos estão aprendendo e, se necessário 
for, utilizar recursos didáticos específicos para que ele compreenda por 
outros caminhos, mas deve haver intenção de incluir esses alunos nas 
propostas coletivas da sala de aula. O ensino, quando sistematizado e 
estruturado tanto para adolescentes com autismo menos grave, deve ter 
o acompanhamento que sirva de amparo para a busca da autonomia. 
Além disso, quanto mais grave, ele vai precisar de uma organização mais 
minuciosa das atividades para manter uma rotina pautada em técnicas 
cientificamente comprovadas para o desenvolvimento nesses casos.

É fundamental o foco no trabalho da família e da escola 
sobre a comunicação com o adolescente dentro do TEA, uma vez 
que, na infância, quanto mais ele foi estimulado, com a chegada da 
adolescência podem ocorrer algumas interrupções, até mesmo pelos 
próprios desafios da idade. Nesse sentido, ele precisa ser estimulado 
a se comunicar, mesmo que não seja possível verbalmente, mas é 
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importante criar outras formas de comunicação, pois dará a ele mais 
segurança para relacionar e entender o que está a sua volta.

A explicação, é claro, é necessária para a compreensão 
intelectual ou objetiva. Mas é insuficiente para a compreensão 
humana, se vejo uma criança em prantos, vou compreendê-la 
não pela medição do grau de salinidade de suas lágrimas, mas 
por identificá-la identificar-me com ela. A compreensão, sempre 
intersubjetiva, necessita de abertura e generosidade (MORIM, 
1999, p. 93). 

Nessa reflexão de Morim, compreender como ocorre 
a comunicação com as crianças e os adolescentes ao redor, 
principalmente, quando estes enfrentam o labirinto das diferenças 
intrínsecas às síndromes e deficiências é fundamental. É também 
primordial construir laços de empatia, de ser capaz de se ver no outro. 
Esta, com certeza, é uma das grandes missões de ser o mediador 
educacional de um adolescente com autismo, é se imaginar nesse 
corpo, que nem sempre pode ser controlado, nessa mente inquieta, 
nesse muro de comunicação que encontra muitos ruídos que, muitas 
vezes, não alcança a clareza que outro espera. Mas uma vez, a 
relação família / escola precisa ser revestida de humanidade no real 
sentido da palavra.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente artigo buscou, por meio  da escuta ativa de famílias 
de adolescentes com autismo, na maioria mães, e de profissionais 
da educação, sendo também a maioria professores, como o olhar 
para e através das diferenças quando vem ancorado na afetividade, 
na resiliência e na busca constante por conhecimentos científicos e 
metodologias especificas de ensino, podem garantir a esse indivíduo o 
direito de aprender, de conviver e de ser o que ele é em sua essência, um 
ser humano com potencialidades e fragilidades como outro qualquer. 
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Considera-se, assim, que o Autismo ainda continua sendo uma 
complexidade enorme no universo das deficiências, por não ser tão 
visível como outras deficiências e ainda por ser estigmatizado pela mídia 
e outros meios de comunicação, e isso dificulta o entendimento de que 
cada caso é único.  No atual contexto, a definição do autismo na criança 
a acompanhará na fase da adolescência, na juventude, vida adulta e 
velhice, sendo fundamental que a família e as instituições de ensino 
aprendam como ensinar e se disponibilizem a adaptar seus sistemas e 
suas organizações curriculares para esse humano único e ímpar.
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